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1. Justificação da temática 

A definição dos horários do comércio é uma questão complexa, que desde há muito tem sido polémica em diferentes contextos históricos, devendo ser sempre equacionada tendo em conta as condições culturais, sociais e económicas de cada país e a inerente evolução do respectivo aparelho comercial.

A primeira interdição da prática do comércio ao domingo da qual se teve conhecimento remonta ao século IV, concretamente a 321, data em que foi objecto de legislação pelo Imperador Constantino. As causas que motivaram a sua adopção relacionam-se, segundo alguns autores
, com motivos religiosos, na medida em que o domingo foi definido como o dia de descanso dos cristãos; na opinião de outros
 deveu-se a manifestações pagãs, tendo sido designado por venerável dia do sol
.

No século XIX, a emergência de preocupações de ordem social em alguns países, em particular na Inglaterra e na Alemanha, levou à definição da semana normal de trabalho e, consequentemente, à restrição do período de abertura dos estabelecimentos. A legislação de grande parte dos países europeus começou por estabelecer o domingo como o dia de descanso semanal.

Na actualidade, a interdição de abertura ao domingo é defendida por alguns sectores do comércio, principalmente o independente (que procuram por essa forma, limitar a concorrência), pelas Uniões de Trabalhadores (com o objectivo de proteger e defender os interesses dos seus associados) e pelo corpo eclesiástico (que pretende reservar o domingo ao culto religioso).

Em muitos países da União Europeia (U.E.), a regulamentação do horário dos estabelecimentos comerciais tem sido objecto de debate, ao mesmo tempo que se tem assistido à sua liberalização.  Por exemplo, o Reino Unido e a Finlândia introduziram a possibilidade de abertura ao domingo, respectivamente, em 1994 e 1997. No presente existe um número considerável de países da U.E. que permitem a abertura regular do comércio ao domingo, tendo sido argumentado que tal situação está em conformidade com o estilo de vida moderno, que deixa pouco tempo livre para a realização das compras.
O comércio ao domingo tem sido associado à compra recreativa, pelo que pode estar a contribuir para incrementar a cultura do consumo; porém, a experiência da Suécia (um dos primeiros países a introduzir a liberalização) deu pouco suporte a esta visão, na medida em que os estabelecimentos alimentares são os mais frequentados neste dia.

Nos E.U.A. a liberalização dos horários levou alguns ramos de comércio a retalho a abrirem ao domingo; contudo, apesar deste prolongamento do funcionamento dos estabelecimentos comerciais, não se verificou um aumento significativo dos custos. Os prémios de prestação de trabalho neste dia são relativamente baixos, pelo que a abertura aos domingos e durante 24 horas/dia tornaram-se comuns, sobretudo nos supermercados. Pelo contrário, na Suécia e na Finlândia a prestação do trabalho ao domingo está sujeita a um pagamento adicional de 100%.

Diversos estudos sobre o comportamento dos consumidores
 demonstraram que a aceitação da abertura ao domingo é maior nos países em que a sua implementação ocorreu há mais tempo, o que explica o facto de a mesma ter menos adeptos na Finlândia do que na Suécia, onde foi posta em prática no início da década de 70. Porém, é difícil avaliar as consequências no consumo antes da sua adopção, pelo que as conclusões devem basear-se sobretudo em países onde o comércio ao domingo se encontra regulamentado.

O problema da actual regulamentação dos horários comerciais tem que ser analisado tendo em conta que no pós-guerra o aparelho comercial e as estruturas de distribuição na Europa Ocidental sofreram profundas mudanças, em paralelo com transformações mais gerais, de carácter social, económico, demográfico e tecnológico. Porém, cada país foi afectado (e reagiu) de forma diferenciada, tendo concorrido para esta evolução diversos factores, que se podem sintetizar em três grandes grupos:

· os diferentes níveis de desenvolvimento económico, a consequente evolução diferenciada do poder de compra dos consumidores e o seu distinto grau de adesão às novas formas de comércio;

· o grau de organização e estruturação da oferta; por um lado, há países onde foi precoce o aparecimento e expansão de grupos económicos ligados à distribuição, interessados em fomentar formatos inovadores com capacidade para responder aos crescentes níveis de consumo e às novas condições de abastecimento dos consumidores; por outro lado, há casos onde o aparelho comercial tradicional manteve as suas características até bastante tarde, tendo revelado dificuldades de adaptação a contextos concorrenciais agressivos; 

· as políticas reguladoras dos Estados também foram muito distintas (não só entre países mas também dentro de cada país ao longo do tempo), oscilando entre posturas mais liberais, que atribuem ao mercado a função reguladora do peso relativo entre a grande distribuição e as estruturas tradicionais, e atitudes mais restritivas, defensoras da intervenção pública no sentido da discriminação positiva em favor do comércio dito tradicional (condicionando de forma diversa a expansão dos grupos – por exemplo, através dos horários), para que este possa adaptar-se às novas condições de concorrência. 

O apagamento das fronteiras inerente à construção da U.E., o desenvolvimento das tecnologias da comunicação e da informação e a crescente internacionalização das empresas na Europa contribuíram para a aproximação das estruturas de distribuição dos diferentes países. Tal facto traduziu-se numa maior homogeneidade da paisagem comercial e no reforço da concentração no sector, em cada um dos países. 

A intervenção dos Estados, muito diferenciada temporal e espacialmente, tem sido em geral reactiva, poucas vezes actuando por antecipação, reagindo sob as pressões das estruturas corporativas e perante o receio de uma crise social associada ao aumento do desemprego e à degradação dos centros das cidades. Por sua vez os grupos económicos mostram grande agilidade na diversificação de estratégias para minimizar os entraves criados pela administração pública, retirando-lhe, por vezes, eficácia e oportunidade. Algumas dessas estratégias acabam por ir ao encontro dos objectivos pretendidos pelos poderes públicos. Por exemplo, a proliferação de formatos de menores dimensões, melhor ajustados ao ambiente urbano e a populações em envelhecimento, embora corresponda a opções de mercado das empresas, foi, pelo menos em parte, acelerada pelas restrições impostas à expansão de grandes unidades. 

As medidas que têm sido preconizadas, quase sempre no sentido de controlar o crescimento das “quotas de mercado” da grande distribuição, podem ser sistematizadas em: 

· condicionamento da abertura de novos estabelecimentos (primeiro em função da dimensão de cada unidade de per si, depois valorizando a dimensão da cadeia em que se inserem;

· interferência no período de funcionamento das grandes unidades de distribuição;

· maior rigor na legislação laboral e sua fiscalização. 

A questão dos horários tem sido muito mediatizada, dado que se tratou de uma medida discriminatória entre formatos e interferiu, de forma directa, com os hábitos de compra dos consumidores. 

As propostas e as medidas sobre este assunto mostram grande variabilidade no tempo, o que é revelador da dificuldade em encontrar consensos e do esforço na procura de soluções mais ajustadas aos interesses contraditórios em presença: o comércio tradicional defende os horários “clássicos”; a grande distribuição revela predisposição para um funcionamento mais alargado e flexível; os consumidores, apoiam hipóteses de compra diversificadas (ao longo do dia e do fim-de-semana), para minimizar as suas limitações de tempo; os trabalhadores, embora genericamente pouco favoráveis a horários de abertura muito prolongados e ao trabalho no domingo, revelam posições pouco homogéneas. Além disso, há a questão da compatibilização entre os períodos de abertura dos estabelecimentos e os turnos dos trabalhadores. Acrescem ainda a polémica e as dificuldades de aplicação prática dos conceitos de polivalência e flexibilidade no trabalho. 

A temática dos horários deve também ser enquadrada tendo em conta a importância que o comércio electrónico começa a assumir em certos países e ramos de negócio. De facto, com o desenvolvimento tecnológico cada vez mais acessível às famílias, as compras por esta via reúnem, pelo menos no campo teórico, algumas vantagens competitivas face à compra convencional, designadamente o acesso cómodo a um vasto mercado, a partir da residência ou do local de trabalho e sem limitação de horários. 

2. Objectivos 

O Estudo dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais tem como objectivos fundamentais:

Na União Europeia:

· justificar as diferenças no desenvolvimento da distribuição na U.E., através do conhecimento da importância do comércio na economia dos diferentes países e da análise sumária das suas estruturas de distribuição;  

· conhecer a evolução recente do regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais nos países da U. E., as razões que justificaram as medidas e os efeitos que produziram nas estruturas de distribuição;

· compreender a temática dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e avaliar da sua pertinência (ou não) no contexto actual da regulação do sector;

· comparar os horários praticados por diferentes formatos de loja com o disposto na regulamentação em vigor;

· perceber a postura da U.E. e de vários Estados face à evolução do sector e a natureza das medidas adoptadas, com realce para a procura de equilíbrio no seio das diferentes estruturas de comércio, através do controlo da expansão dos grupos económicos, do regime dos horários, da legislação laboral, de apoios específicos ao pequeno comércio para estimular a sua modernização, do incremento de políticas de urbanismo comercial, etc..

Em Portugal

· enquadrar o papel do comércio e da sua evolução nas relações que se estabelecem ao longo da  cadeia entre produtores e consumidores;

· identificar e caracterizar os actores que intervêm no sector: as instituições (organismos públicos, organizações empresariais, de trabalhadores e de consumidores); os agentes económicos da distribuição (produtores/fornecedores,  grupos empresarias da grande distribuição e comércio independente) e os consumidores;

· caracterizar as perspectivas dos actores (relativamente à leitura do “problema”, à posição que têm sobre a lei actual e às soluções que preconizam), confrontar as suas posições e sistematizar tendências;  

· compreender as dimensões económica e sociológica do problema em termos globais e sectoriais (alimentar e não alimentar) e em contextos territoriais específicos – áreas metropolitanas, centros urbanos de média e pequena dimensão, áreas turísticas, áreas insulares; 

· avaliar, para diferentes cenários, as implicações decorrentes de eventuais alterações ao actual regime de horários para os diversos actores envolvidos – poderes públicos (níveis central e local), empresários com diferentes perfis, trabalhadores, vários segmentos de consumidores.
3. Metodologia

A questão do regime dos horários dos estabelecimentos comerciais não tem sentido focada em si mesma, dado que está dependente de um leque muito diversificado de factores, devendo ser enquadrada no respectivo contexto sócio-económico, atendendo, em particular, à evolução das estruturas de distribuição e dos comportamentos dos consumidores.

O estudo desenvolve-se em três fases (fig. 1).

Na primeira faz-se uma análise da evolução do regime de horários dos estabelecimentos comerciais nos países da U.E., em articulação com a evolução das suas estruturas de distribuição. Tendo por base este pano de fundo o caso português é analisado com maior profundidade;

Fig. 1 - Esquema metodológico do estudo

· Na segunda parte, procede-se à análise da posição dos diversos intervenientes no sector (instituições; oferta; procura), obtida através de entrevistas (organizações representativas dos produtores/fornecedores, estruturas sindicais e grupos económicos da grande distribuição) e inquéritos (comerciantes independentes; consumidores).

· Na terceira parte, tendo em conta a informação atrás sistematizada, faz-se uma análise crítica do regime de horários em vigor e uma avaliação prospectiva de eventuais alterações no regime de horários e das suas diversas implicações.

De forma mais pormenorizada, na 1ª parte privilegia-se, numa etapa inicial, uma apresentação geral da distribuição na U.E., chamando a atenção para as principais condicionantes sócio-económicas e fazendo uma caracterização sumária do sector, com base em alguns indicadores para diferentes formatos. Porém, esta enferma de limitações que decorrem:

· da escassez da informação para a totalidade dos Estados-membros;

· de imprecisões nas fontes de suporte (por exemplo, as várias edições das estatísticas do Eurostat referentes ao comércio apresentam, por vezes, dados díspares, em relação à mesma variável, para o mesmo ano; além disso, nas estatísticas internacionais utilizadas tem-se como certa a não uniformização de critérios, o que induz eventuais erros de interpretação). Contudo, optou-se por não excluir informação que, apesar de não coincidente, acrescentasse mais-valia ao estudo. 

Em seguida, procede-se ao estudo dos países da U.E, que retratam diferentes realidades económicas, políticas e sociais: por um lado, países onde o processo de modernização do sector se iniciou muito cedo (França) em oposição a países onde tal ocorreu mais tardiamente (Portuga, Espanha e Grécia); por outro, países onde o Estado adoptou uma postura mais liberal (Suécia) ou uma intervenção mais restritiva (Itália, Reino Unido). A análise cobre três aspectos: breve caracterização das estruturas de distribuição no respectivo país, salientando as transformações mais marcantes no passado próximo; evolução da regulação do acesso à actividade e dos instrumentos de intervenção correspondentes; estudo do regime de horários (abertura e encerramento, mínimo de horas de abertura, máximo diário e semanal, horário de fim-de-semana, regimes de excepção e sua natureza); e ainda a legislação laboral aplicada ao sector, quando esta é susceptível de constituir um instrumento de regulação do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais ou, pelo menos, de o influenciar de forma marcante.

Por fim, o estudo detém-se, com mais pormenor, sobre Portugal, seguindo a estrutura utilizada para os restantes países, mas dando maior relevo à legislação geral sobre horários e à sua adaptação ao nível dos diferentes municípios.

Na segunda parte, a auscultação da opinião dos envolvidos revelou-se fundamental para atingir os objectivos atrás descritos. Para tal recorreu-se a dois tipos de instrumentos: 

· entrevistas estruturadas aos diferentes tipos de organizações (empresariais, de trabalhadores e de consumidores) e aos principais grupos da grande distribuição (alimentar e não alimentar);

· inquéritos (ao comércio independente e aos consumidores);

As entrevistas apoiaram-se num guião estruturado, visando obter a opinião das organizações que representam sobre:

· o regime dos horários comerciais em vigor, em especial o aspecto associado às restrições de funcionamento impostas em função da dimensão e os efeitos decorrentes da sua aplicação;

· as soluções mais adequadas a adoptar numa eventual revisão do quadro legal actual.   

A sistematização das posições da Administração baseou-se na análise do preâmbulo dos diplomas sobre esta temática, embora tal não signifique que os actuais responsáveis governamentais tenham a mesma opinião sobre a questão.

O inquérito ao comércio independente (Anexo 1) foi estruturado tendo em vista a recolha de um conjunto de variáveis de caracterização das empresas e respectivos estabelecimentos, bem como os horários praticados e o impacte da legislação dos horários e laboral no exercício da actividade.  

As questões abordaram em particular:

· a modernização da actividade com a identificação dos principais domínios de investimento;

· a adopção de meios de pagamento e a recepção e satisfação de encomendas ao domicílio;

· alterações verificadas nos últimos 5 anos (emprego, volume de vendas, número de produtos vendidos e número de clientes;

· horários praticados e períodos de maior venda (diária, semanal, mensal e anual);

· opinião sobre o regime de horários mais adequado;

· impacto do encerramento das grandes superfícies contínuas ao domingo

Na distribuição da amostra foram tidos em conta dois critérios:

· a repartição entre comércio alimentar e não alimentar (equipamento pessoal, para a casa e cultura e lazer); dada a maior homogeneidade do primeiro, partiu-se para uma distribuição entre os dois grupos na proporção de 1/4 e ¾, respectivamente, tendo-se chegado a uma amostra muito próxima deste objectivo (quadro 1);

· a distribuição geográfica, considerando diferentes realidades urbanas: áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, cidades médias, cidades de média e de pequena dimensão e regiões autónomas (quadro 2). 

A unidade estatística considerada no inquérito foram os comerciantes em lojas de rua, sendo excluídos os independentes instalados em centros comerciais e galerias de hipermercados, uma vez que esta condição pressupõe a aceitação da prática de um horário alargado e, no segundo caso, ainda o encerramento compulsivo nas tardes de domingo.       

Quadro 1 – Amostra do inquérito ao comércio independente, por ramos de actividade (%)

	Ramos
	%

	Alimentar
	22,2

	Não alimentar 
	77,8


Fonte: Inquérito ao comércio independente, 2º trimestre de 1999

Quadro 2 – Amostra regionalizada do inquérito ao comércio independente  (%)

	Áreas geográficas
	Nº
	%

	Área Metropolitana de Lisboa
	355
	37,6

	Área Metropolitana do Porto
	147
	15,6

	Cidades médias
	199
	21,1

	Cidades pequenas
	159
	16,8

	Regiões Autónomas
	85
	9,0

	Total
	945
	100,0


Fonte: Inquérito ao comércio independente, 2º trimestre de 1999

Nos inquéritos realizados ocorreu uma maior expressão das respostas obtidas de comerciantes do ramo do comércio não alimentar, não só pela concentração dos trabalhos de campo nos centros de comércio dos centros urbanos definidos, mas também pela maior dificuldade na obtenção de respostas por parte dos comerciantes do ramo alimentar.

Verifica-se, assim, uma distorção da amostra, já que os ramos do comércio não alimentar têm aí uma expressão substancialmente mais importante do que na realidade se verifica,  segundo os números do Cadastro dos Estabelecimentos Comerciais.

Embora, a dimensão da amostra permita a obtenção de um grau de confiança aceitável e superior a 95% os cruzamentos realizados por ramo poderão resultar num erro de amostragem mais elevado de tal modo que chegue a inviabilizar alguns resultados.

O registo dos dados foi realizado numa base de dados construída em Access e o seu tratamento efectuado no programa SPSS PC. 

Para a validação dos dados, no decorrer do trabalho de campo foi analisada a qualidade dos inquéritos e testada a coerência interna das respostas. Os dados introduzidos foram conferidos e validados segundo critérios pré-definidos e constantes do programa de registo de dados.

Para todas as variáveis do inquérito obtiveram-se as frequências simples e foram efectuados e tratados cruzamentos das variáveis mais relevantes por áreas geográficas e por tipo de comércio (alimentar e não alimentar).

O inquérito aos consumidores (Anexo 2) foi concebido para permitir uma identificação sumária do seu perfil (idade,  grau de instrução, condição perante o trabalho, profissão) e conhecer os seus hábitos de compra, bem como alterações recentes neste campo, em particular as decorrentes das mudanças nos horários dos grandes estabelecimentos comerciais (encerramento aos domingos e feriados após as 13 horas). Pretendeu-se, ainda, auscultar a opinião dos inquiridos sobre os horários praticados nos estabelecimentos comerciais em geral, o seu ajustamento face às necessidades de abastecimento e recolher eventuais propostas de melhor adequação da oferta. Foram, ainda colocadas algumas questões sobre a utilização de canais de distribuição à distância, tanto clássicos (catálogo, TV ou telefone) como através da internet, uma vez que a adesão a estas formas de "comércio contínuo" interfere, a prazo, com a organização dos restantes canais.

A unidade estatística a observar é o agregado familiar, isto é, o grupo de pessoas que reside numa mesma unidade de alojamento e que faz em comum as suas despesas, ou o indivíduo que ocupa integralmente uma unidade de alojamento, ou que, partilhando-a com outros, não efectua as despesas em conjunto.

A população alvo é a totalidade da população residente em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas, sendo o agregado familiar caracterizado através do seu representante – o inquirido, o elemento da família com maior participação nas compras.

O número de inquéritos ao nível nacional foi de 3500. Na fase de introdução dos dados, alguns foram eliminados devido a preenchimento incompleto ou respostas incongruentes, tendo a amostra estabilizado nos 3268 inquéritos.

 Na repartição da amostra foram consideradas duas variáveis com interferência nos hábitos de compra dos consumidores: uma associada ao contexto territorial (realidades urbanas diversas) e outra relativa à idade dos inquiridos. Os agregados familiares inquiridos foram seleccionados por regiões e unidades urbanas, tendo em conta diferentes realidades sócio-económicas, potencialmente distintas em termos do comportamento e hábitos de compra dos consumidores e da sua opinião relativamente aos horários do comércio. A amostra foi definida atendendo à importância relativa da população residente nas diferentes unidades geográficas consideradas. Para garantir respostas adequadas de todos os subgrupos com um erro de amostragem inferior a 5%, procedeu-se à distribuição da amostra proporcionalmente à raiz quadrada da população total residente nas unidades geográficas consideradas, apurada em função dos concelhos de residência dos inquiridos. 

Os inquéritos decorreram no 1º trimestre de 1999 (com correcções da amostra no 2º trimestre) e incidiram sobre: as áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, cidades médias (Braga, Coimbra, Viseu, Leiria, Évora, Castelo Branco) e pequenas (Beja, Elvas, Torres Vedras), em aglomerados urbanos onde a actividade turística é relevante (Figueira da Foz, Lagos, Albufeira) e nas regiões autónomas (Funchal e Ponta Delgada). O quadro 3 sintetiza a distribuição da amostra. 

Quadro 3 – Amostra regionalizada do inquérito aos consumidores (%)

	Áreas geográficas
	Nº
	%

	Área Metropolitana de Lisboa
	1026
	31,4

	Área Metropolitana do Porto
	647
	19,8

	Cidades médias
	556
	17,0

	Cidades pequenas
	503
	15,4

	Áreas turísticas 
	239
	7,3

	Regiões Autónomas
	297
	9,1

	Açores
	121
	3,7

	Madeira
	176
	5,4

	
	3268
	100,0


 Fonte: Inquérito aos consumidores, 1º trimestre de 1999

Por outro lado, foi estabelecido à partida como objectivo obter uma distribuição etária que integrasse predominantemente consumidores dos escalões com maior propensão ao consumo. A repartição da amostra, segundo a idade dos inquiridos, consta do quadro 4.

Quadro 4 – Amostra do inquérito aos consumidores, tendo em conta a idade dos 

inquiridos (%)

	Grupos etários (anos)
	%

	18-34
	35

	35-54
	45

	( 55
	20


  Fonte: Inquérito aos consumidores, 1º trimestre de 1999

O registo dos dados foi realizado numa base de dados construída em Acess e o seu tratamento efectuado no programa SPSS PC , com a obtenção de frequências de todas as variáveis e o seu cruzamento por regiões e por escalões etários. 

No decorrer dos trabalhos de campo foi analisada a qualidade dos inquéritos e testada a coerência interna das respostas. Os dados introduzidos foram conferidos e validados pela utilização de critérios pré-definidos, que constavam do programa de registo de dados.

Para todas as variáveis do inquérito obtiveram-se as frequências simples e foram efectuados e tratados cruzamentos das variáveis mais relevantes por áreas geográficas e por escalões etários dos consumidores.

A análise dos resultados está estruturada, por cada variável analisada, em três níveis: primeiro são apresentados para a totalidade da amostra, em seguida, às variações em função da idade dos inquiridos e, por último, às especificidades segundo as diferentes áreas geográficas. 

4. Estrutura do relatório

Tendo em conta os objectivos atrás expressos, o relatório está estruturado em três partes, cujo conteúdo se explicita por capítulos.

Introdução Geral – justifica a temática e explicita os objectivos e a metodologia do Estudo.

Parte I - A Distribuição e os horários comerciais na União Europeia

I - Nota introdutória
II - A Distribuição na União Europeia – Caracterização Geral – apresenta as principais condicionantes ao desenvolvimento do sector e faz a sua caracterização com base num conjunto de variáveis para os vários países. A análise debruça-se sobre a evolução ocorrida nas últimas décadas, tanto do lado da oferta (conceitos e formatos de distribuição moderna vs. formas tradicionais), como do consumidor.

III - A Distribuição na União Europeia e a sua regulamentação- faz uma análise mais aprofundada em cada um dos países da União Europeia para enquadrar a questão dos horários comerciais e conhecer o modo como em cada um deles o problema tem sido tratado. A caracterização incide sobre três aspectos fundamentais: evolução das estruturas de distribuição, regulação geral da actividade e regime de horários. 

IV -  A Distribuição em Portugal – contém a caracterização do sector e alguns indicadores sobre a sua evolução recente, bem como uma análise da intervenção do Estado desde finais da década de 80, as razões que justificaram tal atitude, o sentido das medidas adoptadas e os resultados obtidos. Em paralelo, procede-se também à análise do regime de horários praticado ao longo do tempo e no momento presente, salientando o que decorre da lei geral e dos ajustamentos efectuados pelas Regiões Autónomas e pelos Municípios. 

V – Apresenta a Síntese da informação reunida na 1ª parte do relatório.

Parte II - A posição dos intervenientes no sector

I - Nota introdutória

II - Perspectivas das instituições intervenientes no sector

Faz-se uma análise das posições da administração através da argumentação de suporte à legislação e identificam-se alguns ajustamentos locais à legislação geral sobre os horários. Procede-se a uma análise crítica da aplicação da lei.

São apresentados os resultados das entrevistas às organizações empresariais, dos trabalhadores e dos consumidores, sistematizando os argumentos fundamentais dos seus pontos de vista sobre a questão dos horários dos estabelecimentos comerciais.

III - Perspectivas dos agentes económicos da distribuição

Resume as posições dos grupos da grande distribuição e do comércio independente obtidas no primeiro caso através de entrevistas e no segundo caso com base em inquéritos realizados para o efeito a cerca de 1000 comerciantes.

IV - Perspectivas dos consumidores

O ponto de vista dos consumidores foi sintetizado a partir de 3268 inquéritos realizados por amostragem espacialmente estratificada, sendo analisadas as alterações recentes nos seus hábitos de compra e a opinião sobre os horários praticados pelos estabelecimentos comerciais. Faz-se ainda uma análise segmentada tendo em conta a repartição por diferentes escalões etários e áreas geográficas.

V - Síntese das posições dos intervenientes no sector

Parte III - Avaliação Prospectiva

I - Nota introdutória

II – Enquadramento da reflexão prospectiva sobre o regime de horários

Faz-se uma avaliação prévia da situação de referência estruturada a partir de cinco elementos base: a decisão governamental de encerramento das grandes unidades aos domingos e feriados; os efeitos directos e indirectos da sua aplicação, a conjuntura actual quando se discute o reequacionamento da lei, a postura dos vários intervenientes e a evolução do regime dos horários comerciais nos países da União Europeia e as tendências dominantes.

III - Avaliação prospectiva dos horários comerciais

Procede-se a uma avaliação prospectiva através da ponderação de diferentes cenários alternativos ao quadro legal vigente, sublinhando para cada um deles os pressupostos para a sua efectivação, os pontos positivos e negativos para os principais actores envolvidos e as consequências previsíveis da sua adopção. 
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ANEXOS

1 – Inquérito ao comércio independente

2 – Inquérito aos consumidores

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Situação Actual e Perspectivas

INQUÉRITO AOS COMERCIANTES

1. Empresa _________________________________________________________________________

2. Localização da Sede __________________________________  3. Ano de Constituição ________

4. Natureza jurídica :

	Empresa em nome individual
	
	Sociedade anónima
	

	Sociedade por quotas
	
	Outra (Qual?________________________)
	


5. Actividade Principal

	C. alimentar não especializado
	
	Equipamento de lazer e cultura
	

	C. alimentar especializado
	
	Equipamento de saúde e higiene
	

	Equipamento pessoal
	
	Outra
	

	Equipamento para a casa e profissão
	
	
	


6. Características dos estabelecimentos da empresa:

	Localização
	Ano de abertura
	Área de venda (m2)
	Vol.  Vendas

(1000 contos)
	Emprego
	Investimentos últimos 5 anos

 (1000 contos)

	
	
	
	
	Total
	Assalar.
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


7. Principais domínios do investimento:

	Abertura de novos estabelecimentos
	
	Aquisição de equipamento de exposição e venda
	

	Reforma dos estabelecimentos sem aumento de superfície
	
	Aquisição de veículos
	

	Ampliação da superfície dos estabelecimentos
	
	Formação profissional
	

	Aquisição de equipamento informático
	
	Marketing/publicidade
	



8. O(s) estabelecimento(s) possui (em) meios de pagamento automático? Sim           Não

8.1. Em caso afirmativo, qual a % aprox. de vendas feitas através de pagamento automático? _____%

9. O(s) estabelecimento(s) recebe(m) encomendas via telefone, fax, internet e faz(em) a respectiva entrega no domicílio? Não             Sim   

9.1. Em caso afirmativo, que % representam nas vendas? _______%

10. Nos últimos 5 anos houve alterações:

	
	Aumentou
	
	Diminuiu
	
	Manteve
	

	 no emprego?
	
	
	
	
	
	

	 no volume de vendas? 
	
	
	
	
	
	

	 no número de produtos vendidos? 
	
	
	
	
	
	

	 no número de clientes? 
	
	
	
	
	
	


11. Horário praticado pela empresa 

11.1 Habitual (no caso de encerrar à hora de almoço deve referir esse facto, especificando o horário)

	Dias semana
	

	Sábados
	

	Domingos
	


11.2 Ocasional

 Há dias/épocas especiais em que faz outro horário? Não                  Sim   

 Se sim, quais os dias/épocas _____________________________________________________

               qual o horário _________________________________________________________

12. Períodos de maior venda:

12.1. Diários

	
	Até 12 horas
	12-15
	15-18
	>18 horas

	Dias semana
	
	
	
	

	Sábados
	
	
	
	

	Domingos
	
	
	
	


12.2. Semanais: 2ª ___; 3ª____; 4ª____; 5ª_____; 6ª_____; Sábado ____; Domingo ____;

12.3. Mensais: _______________________________________;

12.4. Anuais: _______________________________________;

13. A actual legislação sobre horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais é:

· positiva para a empresa? _____ Porquê? ______________________________________________

· negativa para a empresa? _____Porquê? ______________________________________________

· não interfere com o funcionamento da empresa. _____

14. Qual o regime de horários que considera mais adequado para o comércio:

	Encerramento total ao domingo de todos os estabelecimentos independentemente da sua dimensão
	

	Encerramento total ao domingo apenas dos estabelecimentos com mais de X m2 de ABL
	

	Encerramento parcial ao domingo de todos os estabelecimentos independentemente da sua dimensão
	

	Encerramento parcial ao domingo apenas dos estabelecimentos com mais de X m2 de AB L
	

	Abertura obrigatória de todos os estabelecimentos ao domingo
	

	Abertura obrigatória de todos os estabelecimentos num determinado nº de domingos ao longo do ano
	

	Abertura facultativa ao domingo para os estabelecimentos que assim o desejem, compensada obrigatoriamente pelo encerramento num dia da semana 
	

	Cada estabelecimento deve praticar o horário que considerar mais adequado à sua função e às características da região onde está inserido
	

	Outro (______________________________________________________________________________)
	


15. Com o encerramento das grandes superfícies comerciais ao domingo, depois das 13 horas, houve acréscimo de vendas nos seus estabelecimentos? Não                       Sim              

16. Em caso afirmativo, esse acréscimo, em termos médios, situa-se:

	Abaixo dos 5%
	

	Entre 5 e 10%
	

	Entre 10 e 20%
	

	Acima de 20%
	


17. O referido acréscimo ocorreu, sobretudo

	Ao domingo
	

	Ao sábado
	

	À sexta-feira
	

	Nos restantes dias da semana
	


18. Admite fazer ajustamentos ao horário do seu estabelecimento?   Sim             Não  

	Abrir mais cedo
	

	Encerrar mais tarde
	

	Abrir à hora do almoço
	

	Abrir sábado à tarde
	

	Abrir domingo de manhã
	

	Abrir domingo todo o dia
	


19. A actual legislação laboral interfere com o horário que pratica no(s) seu(s) estabelecimento(s)? Não _____ Sim. Especifique _________________________________________________________

Inquiridor_______________________________________

Data ____/____/_____

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

INQUÉRITO AOS CONSUMIDORES

	Localidade:

	Idade/Sexo:

	
	18-34
	35 - 54
	> 55

	M
	
	
	

	F
	
	
	


1. Quais os estabelecimentos onde habitualmente compra os seguintes produtos?

	
	Prod. alimentares frescos
	Outros prod.aliment. e bebidas
	Artigos de higiene e limpeza
	Artigos de uso pessoal
	Equipamento para o lar
	Artigos de desporto, lazer e cultura
	Artigos de saúde e higiene pessoal

	Com. Trad. rua
	
	
	
	
	
	
	

	Mercado Municipal
	
	
	
	
	
	
	

	Supermercado
	
	
	
	
	
	
	

	Discount (Dia,Lidl,Minipreço)
	
	
	
	
	
	
	

	Hipermercado
	
	
	
	
	
	
	

	Lojas  Centro Comerc.
	
	
	
	
	
	
	

	Grandes Sup. Especial.
	
	
	
	
	
	
	


ENTREVISTADOR – Marcar com 1 o primeiro local e com 2 o segundo

2. Qual o dia da semana e o período do dia em que faz a maior parte das suas compras?

	
	
	Alimentar
	Não alimentar

	
	Manhã
	
	

	2ª a 6ª feira
	Hora de almoço
	
	

	
	Tarde
	
	

	
	Fim do dia/noite
	
	

	
	Manhã
	
	

	Sábado
	Hora de almoço
	
	

	
	Tarde
	
	

	
	Fim do dia/noite
	
	

	
	Manhã
	
	

	Domingo
	Hora de almoço
	
	

	
	Tarde
	
	

	
	Fim do dia/noite
	
	


3. O que mais lhe Agrada  (marque A) / Desagrada (marque D) em cada uma das seguintes formas de comércio?

	Atributos
	Variedade de produtos
	Qualidade dos produtos
	Horário 
	Preços
	Atendi

mento
	Prox.  resid. /Emprego
	Acesso em automóvel
	Estacio-

namento
	Acesso 

transp. público

	Com. trad. Rua
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Merc. Municipal
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Supermercado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Discount 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Hipermercado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	L. Centro Comerc.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	G. Sup. Especial.
	
	
	
	
	
	
	
	
	


4. Considera que o horário de funcionamento praticado pela maioria dos estabelecimentos comerciais que habitualmente utiliza é adequado? Sim ( Não (. 

Se não, quais as limitações mais importantes para cada uma das seguintes formas de comércio?

	Atributos
	Abertura tardia de manhã
	Encerramento na hora de almoço
	Encer. demasiado cedo à  tarde
	Encerramento ao sábado à tarde
	Encerramento ao domingo

	Com. trad. Rua
	
	
	
	
	

	Mercado Municipal
	
	
	
	
	

	Supermercado
	
	
	
	
	

	Discount (Dia,Lidl,Minipreço)
	
	
	
	
	

	Hipermercado
	
	
	
	
	

	Lojas  Centro Comercial
	
	
	
	
	

	Grandes Sup. Especial.
	
	
	
	
	


5. O horário de abertura e encerramento praticado pela maioria dos estabelecimentos comerciais deve ser alterado? Sim( Não (     

 Se sim, que alterações considera mais úteis?

	Atributos
	Não interrupção à hora do almoço
	Abertura mais cedo nos dias de semana
	Encerramento tardio 


	Abertura ao sábado à tarde
	Abertura ao domingo 


	Horários mais alargados 

(entre as 6h e as 24h)***

	
	
	
	dias da 

semana*
	1 ou 2 noites por semana**
	
	todo o dia
	de manhã
	

	Com. trad. rua
	
	
	
	
	
	
	
	

	Mercado Municipal
	
	
	
	
	
	
	
	

	Supermercado
	
	
	
	
	
	
	
	

	Discount 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Hipermercado
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lojas  C. Comercial
	
	
	
	
	
	
	
	

	G. Sup. Especial.
	
	
	
	
	
	
	
	


*Indique até que horas; **Indique quais; *** Especifique o período que julga conveniente

6. Com o encerramento dos hipermercados ao domingo à tarde alterou os seus hábitos de compra? Sim (    Não (;  

 Se alterou, qual o sentido?

	Passou a frequentar mais outro tipo de estabelecimentos
	

	Comércio tradicional de rua
	

	Lojas em Centros Comerciais
	

	Mercado Municipal
	

	Supermercado 
	

	Continuou a ir ao hipermercado, mas noutros períodos
	

	Dias de semana durante a manhã
	

	Dias da semana à hora do almoço
	

	Dias de semana durante a tarde
	

	2ª a 5ª feira ao fim do dia / à noite
	

	6ª feira ao fim do dia / à noite 
	

	Sábado de manhã 
	

	Sábado à tarde
	

	Sábado à noite
	

	Domingo de manhã
	


7. No caso de ter ocorrido alteração dos seus hábitos de compra considera que esse facto teve consequências no seu dia-a-dia? 

	Não teve consequências
	
	

	Teve consequências positivas             
	
	Especifique ___________________________________________

	Teve consequências negativas
	
	Especifique ___________________________________________


8. Sabe que, com excepção das grandes superfícies, todos os estabelecimentos podem abrir todos os dias da semana (incluindo o domingo), entre as 6 e as 24 horas?                          Sim                    Não   

9. Na sua opinião, porque razão a maior parte dos estabelecimentos não abre ao domingo?

	Necessidade de mais despesas com pessoal
	

	Falta de condições de segurança
	

	Falta de clientela
	

	Necessidade de um tempo de descanso 
	

	Outra razão (Qual?)
	


10. Qual a sua opinião relativamente à abertura dos estabelecimentos comerciais ao domingo? 

	
	Durante a manhã
	Todo o dia

	Atributos
	Muito favorável
	Favorável
	Pouco favorável
	Nada favorável
	Muito favorável
	Favorável
	Pouco favorável
	Nada favorável

	Com. trad. rua
	
	
	
	
	
	
	
	

	Merc. Municipal
	
	
	
	
	
	
	
	

	Supermercado
	
	
	
	
	
	
	
	

	Discount 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Hipermercado
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lojas  C. Comercial
	
	
	
	
	
	
	
	

	G. Sup. Especial.
	
	
	
	
	
	
	
	



11. Utiliza canais de venda a distância para fazer compras?              Sim                   Não                 ?  

 Em caso afirmativo, quais e que tipo de produtos adquire?

	
	Prod. aliment. e bebidas
	Artigos de uso pessoal
	Equipamento para o lar
	Livros,

discos
	Artigos de saúde e higiene
	Outros artigos 

(Quais?)

	Compra por catálogo
	
	
	
	
	
	

	TV Shop
	
	
	
	
	
	

	Compra por telefone
	
	
	
	
	
	

	Internet
	
	
	
	
	
	


12. Se utiliza a Internet diga-nos qual a frequência e valor aproximado das compras realizadas em 1998?

	
	Prod. alimentares e bebidas
	Artigos de 

uso pessoal
	Equipamento para o lar
	Livros, 

discos
	Artigos de saúde e higiene
	Outros artigos

(Quais?) 

	Frequência
	
	
	
	
	
	

	Gastos 1998
	
	
	
	
	
	

	Importância futura

nas suas compras *
	
	
	
	
	
	


*Vai aumentar (A), Manter-se (M) ou Diminuir (D)

PERFIL  DO INQUIRIDO

	13. Condição perante o trabalho
	
	
	14. Grau de Instrução
	

	
	
	
	
	

	Empregado(a)
	
	
	Não sabe ler nem escrever
	

	Desempregado(a)
	
	
	Instrução primária
	

	Doméstica
	
	
	6º ano de escolaridade
	

	Reformado(a)
	
	
	9º ano ou equivalente
	

	Estudante
	
	
	12º ano ou equivalente
	

	Outra
	
	
	Frequência de ensino superior
	

	
	
	
	Licenciatura ou grau superior
	


15. Nº de pessoas do agregado familiar (incluindo o inquirido): 

	< 20 anos
	20-35
	35-50
	50-65
	>65

	
	
	
	
	


16. Profissão /Profissão anterior (especificar) ________________________________;

17. Local de residência (concelho/freguesia) ______________ / _________________;

18. Local de trabalho: (concelho)__________________________________________;

Realização do inquérito: Dia de semana   ( ; Sábado ( ;  Domingo (   Data :     /     /99

O Inquiridor (Assinatura legível)_______________________________________________ 

RELATÓRIO FINAL 








Eventuais alterações no regime de horários e suas implicações :


- Reconfiguração das estratégias   empresariais, emergência de novos formatos e reacção das instituições públicas reguladoras;


- Implicações na cadeia de valor da distribuição, emprego, hábitos de compra dos consumidores e animação urbana.








Prospectiva das reacções do mercado ao regime de horários:


-Posicionamento dos vários elementos na cadeia da distribuição;


-Tendências de evolução do sector;


-Evolução das necessidades dos consumidores.








Avaliação Prospectiva





Análise crítica do regime de horários em vigor








3ª





P


A


R


T


E





RELATÓRIO INTERCALAR








Procura





Org. de Consumidores





Consumidores





Agentes económicos (oferta)





Instituições





 Org.Intervenientes


no sector








Organismos Públicos





Com. Independentes





Grande Distribuição





Produtores / Fornecedores





Análise da posição dos diversos intervenientes no sector
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RELATÓRIO INTERCALAR





Evolução das estruturas de distribuição em Portugal
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Análise da evolução do regime dos horários dos estabelecimentos comerciais em Portugal





Evolução das estruturas de distribuição nos países da U. E.





Análise do regime dos horários dos estabelecimentos comerciais nos países da U.E. 































































































� Burke e Shackleton (1992)


� Laband e Heinbuch (1987)


� Denominação pagã do domingo.


� Por exemplo, Absher (1985) e Kajalo (1991).
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